
RECURSO Nº________, DE 2014. 

(Do Sr. Hugo Leal e outros) 

 
 

Recurso contra apreciação 
conclusiva das Comissões sobre o 
Projeto de lei n° 6964 de 2010 que 
“Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, que dispõe sobre os planos e 
seguros privados de assistência à 
saúde, com a redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 
de agosto de 2001, para tornar 
obrigatória a existência de contratos 
escritos entre as operadoras e seus 
prestadores de serviços.”. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Com base no art. 58, §2º, I, da Constituição Federal, c/c os arts. 58, § 1º e 

132, § 2° do Regimento Interno, recorremos ao Plenário contra a apreciação 

conclusiva do Projeto de lei nº 6964 de 2010 que “Altera a Lei nº 9.656, de 3 de 

junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à 

saúde, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto 

de 2001, para tornar obrigatória a existência de contratos escritos entre as 

operadoras e seus prestadores de serviços.”. 

 

Sala das Sessões, em____ de__________ de ______ 

 

  
 
 
 
 

Dep. Hugo Leal 
PROS/RJ 
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